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Visita da Comissão
aos Açores e à Madeira

No seguimento da prática iniciada quando
das últimas eleições legislativas regionais,
em Outubro de 1992, a Comissão Nacional
de Eleições deslocou-se em visita às Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira,
onde, entre outras actividades de represen-
tação e contacto com as autoridades locais,
procedeu ao sorteio dos tempos de antena.

A deslocação decorreu entre 16 e 23 de
Setembro, tendo a Comissão visitado A. He-
roísmo, Horta, P. Delgada e Funchal.

Delegados da CNE
nas Regiões Autónomas

Em sessão de 3 de Setembro de 1996, a
Comissão Nacional de Eleições deliberou
nomear seus delegados nas Regiões Au-
tónomas dos Açores e da Madeira, para
acompanharem os processos respeitantes
à eleição das respectivas Assembleias Le-
gislativas Regionais, os magistrados judi-
ciais,

Raúl Eduardo do Vale Raposo Borges
(Ponta Delgada)

Américo Augusto Lourenço
(Funchal)

Em 10 do mesmo mês, nas instalações
da CNE e perante o plenário da Comissão
aceitaram as funções para que haviam si-
do nomeados, tendo no mesmo acto ini-

ciado o exercício do cargo.

ACTIVIDADES

SUMÁRIO

Sorteio dos
tempos de antena
em Ponta Delgada
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Exposição
O voto - uma arma do povo

Prossegue a itinerância da exposição "O voto - uma
arma do povo", que a Comissão Nacional de Eleições
organizou, por ocasião do seu XX aniversário e alusiva
à eleição da Assembleia Constituinte de 1975.

Desta vez, a mostra teve lugar na cidade do Funchal,
no edifício sede dos CTT, em 21 de Setembro, pelas
11 horas, com a presença de Sua Excelência o Mi-
nistro da República para a Região Autónoma da Madei-
ra e outras individualidades, bem como dos membros
da Comissão, à data em visita à Região.

A exposição vai decorrer até ao próximo dia 4 de
Outubro.

Nesta iniciativa, a CNE recebeu apoio muito signifi-
cativo, não somente dos CTT, já acima referidos, como
da Caixa Geral de Depósitos.

Aproveitando a permanência dos adereços na Re-
gião, estuda-se agora a possibilidade de a exposição
vir a ser mostrada em outras localidades do arquipé-
lago.

História
da Propaganda Eleitoral

Através do seu Serviço de Apoio, a Comissão Na-
cional de Eleições continua a envidar esforços no sen-
tido de proceder à recolha de material de propaganda
relativo às eleições portuguesas post-25 Abril 1974.

Aproveitando a deslocação de um funcionário ao Fun-
chal, por ocasião da organização da exposição acima
referida, foram estabelecidos contactos com partidos
políticos representados na Região, com vista  à pos-
sível disponibilização, por sua parte, de material  que,
recolhido pela CNE e devidamente tratado e catalo-
gado, venha a aumentar o acervo já existente, de molde
a que, a prazo que se pretende breve, possa ser colo-
cado à disposição de todos os interessados, como já
acontece, aliás, com fotos e cartazes relativos à elei-
ção da Assembleia Constituinte de 1975, que podem
ser vistos no site da CNE, na entrada "Memória", desde
Julho passado.

Os contactos com todas as forças políticas da Ma-
deira resultaram frutuosos, tendo-se verificado, por par-
te dos seus representantes, uma excelente receptivi-
dade para com mais esta iniciativa da Comissão. As-
sim, casos houve em que algum material foi já cedido
estando em outro - que, por se tratar de quantidades
maiores e de adereços de mais difícil manuseio, não
foi possível recolher de imediato - em vias de ser enviado
para a sede da Comissão.

http://www.cne.pt

Web Site  CNE

O web site da Comissão na Internet continua a re-
ceber informação e novos desenvolvimentos, em ac-
tualização permamente.

Deste modo, para além da inserção da mais recente
legislação eleitoral produzida, foi possível já introduzir,
na rubrica "Em destaque", informações diversas sobre
as eleições legislativas regionais dos Açores e da Ma-
deira, como sejam, a transcrição dos diversos diplo-
mas legais concernentes, a calendarização dos trâ-
mites processuais, um consultório eleitoral apresen-
tado sob a forma de resposta às perguntas mais usuais
(modelo FAQ) e dois ficheiros .avi (video e audio) com
os spots televisivos da campanha institucional da Co-
missão que estão a ser emitidos pelos emissores re-
gionais da RTP e pelas estações radiofónicas.

SERVIÇOS
DE

APOIO

Gabinete
jurídico

Situação dos candidatos
à ALR da Madeira
que sejam presidentes de câmara
ou dos que os substituam

O Chefe de Gabinete do Senhor Presidente da Câ-
mara Municipal do Funchal solicitou à Comissão Na-
cional de Eleições um parecer sobre o assunto em
epígrafe, e embora se trate de matéria não compreen-
dida nas competências da Comissão, razão por que
este parecer não poderá ter carácter vinculativo, cum-
pre referir o seguinte:

Esta questão, que já foi abordada pela Comissão e
muito recentemente nas Eleições para a Assembleia
da República de 1 de Outubro de 1995, tem a ver com
o disposto no artº 9º da Lei nº 14/79, de 16 de Maio
que refere:”Desde a data da apresentação de candi-
daturas e até ao dia das eleições os candidatos que
sejam presidentes de câmaras municipais ou que le-
galmente os substituam não podem exercer as res-
pectivas funções.”.

Na sequência da questão levantada pela alteração,
feita pela Lei nº 10/95, de 7 de Abril, da epígrafe “In-
compatibilidades” para “Obrigatoriedade de suspen-
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são do mandato”, mantendo-se inalterável a letra
da lei, emitiu a Comissão Nacional de Eleições um
parecer que, na parte que interessa, se transcreve:

“Significa isto que o legislador quis, através da
Lei nº 10/95, de 7 de Abril, deixar claro que esta
incompatibilidade só poderia ser afastada atra-
vés do recurso à figura da suspensão do manda-
to? Ou, pelo contrário, ao conservar inalterável a
letra da lei considera apenas impossível o exer-
cício de funções?

Curiosamente a Comissão já se pronunciou em
28 de Abril de 1989, sobre idêntica questão, a
propósito das eleições para o Parlamento Eu-
ropeu tendo então deliberado o seguinte:

“Os Presidentes de Câmaras que sejam can-
didatos à eleição para o Parlamento Europeu
devem suspender o seu mandato desde a data
da apresentação de candidaturas até ao dia
das eleições por força das  disposições
conjugadas do artº 1º da Lei 14/87, de 29 de
Abril e o artº 9º da Lei 14/79, de 16 de Maio.

Apesar do artº 6º da Lei Eleitoral para o Par-
lamento Europeu ter como epígrafre “incom-
patibilidade” verifica-se pela sua leitura que tem
uma natureza e âmbito distintos dos
estabelecido no artº 9º da Lei 14/79.

O primeiro daqueles preceitos diz respeito à
incompatibilidade para o exercício do manda-
to de deputado ao Parlamento Europeu, o se-
gundo tem a ver com as eventuais incompa-
tibilidades entre o estatuto dos candidatos e
os cargos que estes exerçam”.

Desta deliberação foi interposto recurso para
o Tribunal Constitucional que concedeu provimen-
to parcial ao recurso entendendo que

“I- A incompatibilidade referida no artº 6º b) da
Lei nº 14/87, de 29 de Abril é diferente da incom-
patibilidade constante do artº 9º da Lei nº 14/79:
no primeiro preceito torna-se incompatível o exer-
cício do mandato de deputado ao PE com o de-
sempenho efectivo dos cargos por parte das en-
tidades enumeradas na alínea c) do artº 5º da Lei
do PE onde não se encontram incluídos os Pre-
sidentes de Câmara; no segundo preceito proíbe-
se aos candidatos que sejam Presidentes de Câ-
maras Municipais o exercício das respectivas fun-
ções desde a data da apresentação de candida-
turas até ao dia da eleição

II - A incompatibilidade constante do artº 9º da
Lei nº 14/79 nada tem a ver com o exercício do
mandato de deputado mas respeita ao estatuto
dos candidatos.

III - A suspensão do mandato excede a letra
da lei que refere o não exercício de funções”.

Assim, na sequência da jurisprudência consti-
tucional (e até à publicação da Lei nº 10/95, de 7
de Abril), passou a entender-se que bastaria aos
candidatos nestas circunstâncias o não exercício
de funções.

Apesar disso, continua a Comissão Nacional de
Eleições a manter o seu entendimento que julga
reforçado não só pela recente alteração da epígrafe
do citado artº 9º para “Obrigatoriedade de suspensão
do mandato” como também pelo facto de o DL nº
100/84, de 29 de Março, que regulamenta as
atribuições e competências dos órgãos das
autarquias locais, apenas contemplar a figura jurídica
da suspensão do mandato.

Todavia porque persiste inalterável a redacção do
corpo do preceito, sobre a qual recaíu a interpre-
tação do Tribunal Constitucional, é à decisão deste
douto tribunal que se deve ater.”

Como consequência, foi então parecer da Comissão
que os candidatos à eleição para a Assembleia da Re-
pública que fossem presidentes de câmara ou que le-
galmente os substituissem apenas não poderiam exer-
cer as respectivas funções desde a data da apresenta-
ção das candidaturas e até ao dia da eleição.

No presente caso, a lei eleitoral para a Assembleia
Legislativa Regional da Madeira é omissa, encontrando-
se a situação prevista no art 9º do DL nº 267/80, de 8
de Agosto (lei eleitoral para a Assembleia Legislativa
Regional dos Açores) em termos idênticos aos da lei
eleitoral para a Assembleia da República, ou seja “Des-
de a data da apresentação de candidaturas e até ao
dia das eleições os candidatos que sejam presidentes
de câmaras municipais ou que legalmente os substi-
tuam não podem exercer as respectivas funções.”

Em conclusão:

Considerando que se trata de uma situação pre-
vista não só na Lei Eleitoral para a Assembleia da
República como também na Lei Eleitoral da As-
sembleia Legislativa Regional dos Açores;

Considerando que existe uma lacuna quer na
Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regio-
nal da Madeira quer no seu Estatuto Político Ad-
ministrativo;

Considerando que se trata igualmente de uma
eleição para uma assembleia legislativa regional;

Considerando ainda que, em situações idênti-
cas, os candidatos não podem ter tratamento di-
ferenciado;

Parece dever recorrer-se ao suprimento da men-
cionada lacuna pelo recurso à analogia por pro-
cederem inteiramente “as razões justificativas de
regulamentação do caso previsto na lei - artº 10º
nº 2 do Código Civil”.

De entre todas as normas das leis eleitorais que
prevêem o não exercício de funções por parte dos
candidatos que sejam presidentes de câmaras ou
que legalmente os substituam, entende-se ser apli-
cável analogicamente, por se tratar da situação
paralela mais próxima, o artº 9º do DL nº 267/80,
de 8 de Agosto.

Isabel Graça Pereira

(Parecer homologado pelo plenário, em sessão de 8 Agosto  1996)
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Indicação de delegados
fora do prazo legal

(...) Da conjugação do disposto nos artºs 46º e 47º
da Lei 14/79, de 16 Maio, parece resultar que os dele-
gados e suplentes devem ser indicados impreterivel-
mente até ao 20º dia anterior ao designado para a elei-
ção e que, não sendo tal indicação obrigatória, a falta
de delegados não legitima a impugnação da eleição
com base nessa circunstância. Significaria isto que,
face ao caso vertente, a não indicação de nomes para
esse efeito impediria a respectiva força candidata de
ter delegados seus nas mesas de voto.

Sucede, porém,  que a necessidade de fiscalização
das operações de votação e apuramento parcial, (...)
deve prevalecer neste domínio, sendo perfeitamente cu-
rial sustentar a possibilidade de os delegados serem
indicados e aceites em momento posterior (...) à es-
colha dos membros das mesas e secções de voto,
acto em que (...) não puderam in casu intervir de todo.
(...) A não ser assim, poderia cair-se em situações
extremas de total ausência de delegados.

(...) O prazo a que alude o nº 1 do referido artº 46º da
Lei 14/79 é peremptório, isso sim, quanto à credencia-
ção dos delegados para o específico acto da designa-
ção dos membros das mesas(...).

A solução ora preconizada é, aliás, compatível com
os princípios constitucionais previstos no artº 116º (...)
tudo no sentido de garantir a fiscalização das opera-
ções eleitorais que, pelo menos no dia da eleição e ao
nível da assembleia ou secção de voto, só os delegados
dos partidos podem assegurar com eficácia.(...)

Em suma,

não nos repugna, em nome do normal desen-
volvimento do processo eleitoral e do inelutável
princípio da fiscalização dos actos eleitorais, acei-
tar a indicação e credenciação de delegados de
listas e respectivos suplentes em data posterior à
prevista no nº 1 do artº 46º da Lei 14/79 e até ao
dia da eleição, a fim de acompanharem e fiscali-
zarem em plenitude as operações de votação junto
das mesas, assim se evitando também eventuais
(...) situações de ausência de fiscalização por falta
de delegados.

José Manuel Pinto

(Deliberação tomada em 25.09.95, quando da eleição da As-
sembleia da República, e reiterada em 18.09.96, aplicando-se,
com as necessárias adaptações legais, aos processos eleitorais
das Assembleias Legislativas Regionais dos Açores e da Madei-
ra)


